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Introducção

'enhum estudo é tão imp0rtanLe para um povo livre cqmo o
da lei fundamental, fonte de seus direitos. Nos tempos de crise,
quando essa lei está sujeita a ser ferida a cada instante, elIa deve
ser para o cidadão o objecto de um constante disvelIo.

nesolvi por esle motivo colligir em folheto alguns artigos pu­
blicados 110 jornalismo a respeilo da questão con titucional, mo­
vido pelo projecto do Sr. Visconde de S. Vicente. E ta compilação
por ventura me induzirá 5 pro-rguÍ1' em semelhantes estudos, in­
vestigando cerlas dcutrinas de nossa constitnição, que não me
parecem bem applicadas pelo podrres do e tado.

O projecto primitivo do Sr. Visconde de S. Vicente continha
apenas ulDa breve disposi<:ão ampliando a Sua Alleza o Sr. Coude
d'Eu, augusto consol'le da herdeira do lhrono, a falculdade cio
arl. 6.· da lei n. ~3lt de 23 de Novembro de 18M, de pertence­
rem os principes da casa imperial ao conRelho de estado, por
nomeação do Imperador.

Ligou porém o abali ado estadista seu projecto ti inlelligencia
por elIe allribuida ao primeiro membro do art. 6", no sentido
de applicar aqu lia dispo ição a Sua Alteza Imperial a Senhora
D. lzabel. Dando como incontestavel esse ponlo, declarou que ao
governo cumpria executar a lei. ~



- 4.-

Em virtude dessa conocxão intima da maleria, alludo ao pro­
jeclo e seu author indislinclamcnto sobre nma o oull'a questão,
embora a parle relaliva a Princeza Imperial não fos'o proposta
e simplesmenLe expendirla. Faç.o esta adverLencia para evitai' con­
fusão em quem, ignorando aquella circumsLancia, se alenha a leL­
tra do projecto.

De reslo a formula aprol'ada ultimamente na terceil'a lliscu são
do senado não é a primaria; sofJ1-eu allel'açüo como so \'erá
cotejando-as no fim d'Este opusclllo,

Rio de Janeiro, 25 de Julho de 1.867,

J, DE ALENCAR,



PRIMEIRA QUESTÃO

o artigo 60 da lei n. 234 de 23 de
Novembro de 1841 é applicavel
á princeza imperial'?

I

Quando se elucida, na tribuna ou:ua imprensa, uma
these constitucional é dever do eidadão manifestar com
franqueza ao paiz seu pensamento.

E' assim que de molecula em molecula se fórma a
opinião publica.

O projecto apresentado á camara dos senadore no
dia 29 de Maio, suscitou em lTIeu espirito duvidas muito
'al'ia -. Nem o nome respei.lavel do consummado esta­
di ta que o redigiu; nem as palavra autorisadas de
ÇJue foi precedida a apresentação di sipárão as graves
aI preben -e.

Pretende o Sr. vi conde de S. Vicente que tenhão
assento no conselho de estado a no a princeza impe­
rial c eu augusto consorte. A re-peito da primeira,
assegura que hà lei expres a; em relação ao segundo­
qua se deu uma lacuna..., e 'obvém suppri-Ia.

A lei d 23 de Novembro de 184 L,que restabeleceu
o conselbo de estado, /1') art. 60 di-poz o eguinle: O

~
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p1'incipe imperial logo que tivel' desoito annos será de
di1'eito do conselho de Estado.

Na opiniãQ do illustrac10 publicista aquella expressão
p1'incipe impe1'ial se refere ao cargo sem distinção de
sexo; da mesma forma que nos artigos 105, 106,107,
109, 121 e 126 da constituição do imperio.

Portanto, concluiu o orador, a lei é clara, expt'es a e
cathegorica_; basta que o governo passe a cumprir ou
preceito, como deve, como o grandes interesses pu­
blicos demandão.

Ao estudo que reclama a interpretação constitucional,
deve preceder uma simples observação.

A lei n. 23!,· de 23 de Novembro de 18!,.1, foi pro­
mulgada quando a attribuição de principe imperial se
achava na pessoa da senuora n. Januaria, irmã do nos o
augusto soberano.

Seus promotores, que lbe derão a execução com o
regulamento n. 124 de 5 de Fevereiro de 18'~2, e ins­
talárão o moderno conselho de estado, entenderão
que o art. 6° não comprehendêra a ]1rinceza imperial.
Embora contas e ella então 20 annos de idade, não foi
chamada a fazer parte uaquella corporação.

E' presumivel que o pensamento da lei escapasse a
seus autores pard sómente revelar-se vinte e cinco an­
nos depois a um simples interprete, embora ominente
j urisconsulLo ~

O projecto d.a lei do conselho de estado foi apresentado
no senado, em essão de 1lJ. (le Junho ele 184·1, pelo
Sr. Caetnno iVIaria Lopes Gama (visconde de Mnranguape)
e outros. A falia do IhrODo ti ha recommenda lo os e
ohjecto ás camaras, e o mesmo ministerio de 23 de
Março, que a elaborou, foi aquello que depoi veiu a
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promulgar o regulamento n. 124 de 1) de Fevereiro de
1842.

Esta observação póde estender-se mesmo á redacção
do projecto. Existindo naquella epocha uma princeza
imperial e não um principe imperial, sentirião os
autores da lei a necessidade de fazer menção desta
ciroum tancia, se tive sem em mente ampliar a disposi­
ção legislativa.

Estudemos agora a constituição.

Que a nossa lei fundamental fallando do l)rincipe
imperial se refere ao titulo, sem disLincção do sexo, é
ponto incontroverso. Nem essa generalidade da palavra,
peculiar á lêgislação, se observa unicamente áquelle
respeito.

Na expres ilo ímpemdol' tambem inclue a constituição
qualquer depositario legitimo das attribuições mage ­
taticas, seja de um ou outro sexo: arts. 98, 99, 100,
101, 102, 103 e 104.

No tel'01O p?'incipes abrange os parentes brasileiros
do soherano, membro da familia imperial, quer
homens, .quer senhoras: arts. 109 110 e 113.

A lei politica, ninguem o ignora, a euta sobre outra
lei mai vasta, que não e acha compilada em ocligo,
mas profundamente entranhada no povo. E' a lei social,
a norma inflexivel dos costumes, a qual rege o mundo
civilisado, e rer..ebe a poderosa sancção de uma opinião
mais que publica, pois é universal.

Em ponto algum, de certo, es a lei univer aI revela
tanta severidade como na di tincção social dos exo~.

Assim como a naturez_ physica, a moral, que e a na­
tureza philo ophica, as ignou ao homem e á mulher
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rOlssoes muito distinctas, e portanto funcções muito
diversas.

Quando os legisladores das Dações entenJem que o
bem dos povos exige na successâo da corôa uma excepção
á lei múral, positivamenle a declarão, corno fez a consti­
tuição brasileira no art. 117.

Mas ainda neste caso a excepção é limitada e restricta
unicamente áquellas prerogali vas soberanas que consti­
tuem a magistratura suprema. No mais prevalece a lei
commum, que não consente em uma inversão social
dos sexos.

MOllarcba, embora, uma rainba ou imperatriz é
perante a sociedadé uma senhora, a primeira das
senhoras; e, como tal, ohrigada áquelle decorq que lhe
inhibe a pra lica de certos actos magestaticos, só proprios
da virilidade.

Assim em Inglaterra, onde o soberano é o generalis­
simo do exercito e armada,b exercicio dessa prerogativa
soffre restricção quando ° throno fór como agora
occupado por uma rainha. Creio que mesmo naquellf:l
excentrico povo não se havia de toleràr urna senhora,
revestida das insignias militares, commanda11l10 em
pessoa as suas tTopas. Já passou °tempo das Zenobias
e 8emiramis.

A rainha é soberana de seu marido na vida politica;
mas na vida social, no lar domestico, o subdito assume
o caracter de que o revestirão as leis divinas e sociaes,
torna-·se chefe da familia. Ainda um argumento, para
mostrar que a mulher, pelo facto de subir ao throno
não fica isenta daquelle recato que é a condição de sua
natureza physica e moral.

Nossa constituição prestou homenagem a esta ne-
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cessidade sorjal no arL 120, to nando o casamento da,
princeza imperial dependenfe dd consentimento do
imperador, ou da approvaç-ão da assembléa geral.
Entretanto o principe imperial, na sua qualidade de
homem, não está sujeito a: essa condição i a plena
liberdade da escolha, que repugnaria ao decoro de uma
senhora, é um direito para o chefe da familia.

A' luz destes principios deve ser a constituição in l.er­
pretada.

As atlribuiçóes por ella conferidéJ's ao principe imperia'l
são communs a qualquer depositario legitimo, homem
ou mulher; mas com aquellas restricçóes que a leisoc:ial
e os costumes da nação necessariamente reclamão.

Uma senhora não póde ser conselheiro de eslado da
mesma fórma que não póde ser senador. Se a rainha de
Inglaterra, á cuja corôa está ligado o titulo degenera­
li'ssimo' do exercito e armada, não commanda efTecliva­
mente, tambem nã!o deve a nossa augusta princeza
imperial revesti·r-se de um eal'go improprio de seusexo
e contrario á sua indole.

Não procede neste caso a razão de maioria, deduzida
do facto de lhe estar destinado o exercicio das preroga­
tivas magestalicas. O maximo interesse politico la
successão exige essa anomalia, para evitar as perigosas
-commo~ões da extincção de uma dynastia, ou das
pretenções de parentes afastados: mas nenhum alto
(nteresse politico exige que antes dr. achar-se 'Dveslida
do poder supremo a senhora renuncie aos privilegios
de seu sexo . .-.-..

Entende Q. consumado eSladista autor do projecto que
a augusta princeza iJ.nperial vai no conselho de e tado
preparar-se para a al'clua sciencia do governo i mas para

2
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isso basta que SUA ]\i·agestade lhe permitla assistir ás
sessões, sem lhe deferir o titulo de conselheiro, nem dar­
lhe o direito de discussão'.

Quando a nonstituição, e depois a lei de 23 de No­
vembro de 1841, chamou o principe herdeiro da corôa
ao conselho de estado não foi sómeule para iuicia-Io
na scienc.ia do governo; mas igualmente para aproveitar
seus talentos. A. prova é que o mesmo dispoz a respeito
dos oulros principes da casa imperial, embora em maior
idade e a aprazimento do imperador.

Uma senhol'a, por mais preparada que esteja para o
governo do estado, não póde ser um auxiliar util da
administração. Não convéIll mesmo que \:lUa sobre­
carregue e fatigue eu espirito com pequenos assumptos
de expediente, que podem inspirar-lhe o tedio da
sciencia de governo.

Primorosamente educada por seu augusto pai, como
foi sua (,llteza imperial j iniciada em estudos serios que
hão de preparar sua razão para a poliLica ; é da mais
alta conveniencia que não se distraia dessa instrucção
scienÜílca e theorica, para dedicar-se a um manejo
precoce dos negocios administrativos. .

( E' muito ardua, muito extensa, a sciencia do
governo» ; diz o Sr. visconde de S. Vicente; e por isso
não Sel deve e peral' de uma senhora que a professe.

Inglaterra nunca exigiu da rainha Victoria que €llla e
mostrasse profundo polltico, e sómente que tivesse
bom senso e prudencia na escolha do seu gabinete.

A propria lei citada e a constituição encerrão argu­
mentos valentes contra a intelligencia que lhe deu o
autor do projecto.

Se o arL 6° fosse categorico para fazer a princeza



imperial cot:lselheiro de estado,tambem o seria para fazer
a Senhora D. Leopoldina, por nomeação de Sua Magos··
tade. Da mesma fórma as princezas ma casa imperial pelo
art. 46 terião asseo to no senado.logo que attingissern a
idade de vi)1te"e cinco annos.

E' a mesma razão: a communidade da .palavra
p1'incipe, COUlO a da palavra pl"i;ncipe impel'Íal.

O Sr. visconde de S. Vicente, que ad0ptou uma, não
tem o direito de recusar a outra. Mas peusará Q

consummado estadista que uma senhora possa conve­
nientemente tomar assento na camara' dos senadores?

II

SofTrêrão contestução na imprensa as razões que
p['I)d llzi con tTa a idéa de pertencer ao conselho de estado
uma l)l'inceza imperiul.

Devo uma refutação.aos ~rgumentes oppostos.

(( Quando a constituição emprega os termos p'l"incipe
impe?'ialou implesmente ]J?'incilJe, comprebende-se o
herdeiro pres,umptil'o e outros membros da dJnastia
sem res[l'icçao do sexo. Usando porém da jJhraSelJrincipes
da cc/tsa i1JYJ.Je1"icLl refere·se unicamente aos varões. »

Tal é o primeiro argumento do illustrado escriptor, a
qLlem tenho a honra (le impugnaI'.

Confesso que me escapa a razão e principio de seme­
lllíl.nte discrimeu Serão porventma estas palavras casa
impe?'ial uma desinencia feminina? Devem as se­
nhoras ser excluida dGl seio da familia reinante, em
um paiz onde não se adoptou a lei salica ?

E' natural a confusão, especialm nte no Vl~lgo, pouco
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habituado á methaphysica da constituição. Esmerilho
debalde as disposições de nossa lei fupdamenlal, e não
ençontro uma eKpressão, um indicio que sirva de ba e
á arbitraria distincção.

Creio que o artigo magistral vai revelar-nos o justo
cri teria.

« Emprega a constituição a phrase-p'I"incipes da casa
'inn:perial-sómenle em dous cnsQ ; no art. 1~6 a respeito
da admissão ao senado; no art. 11~4 sobre a entrada no
conselho de estado. Em ambas por considerações obvias
não comprehende as princezas. »

Estas considerações, muito obscuras para meu aca.
nhado espirita, são deduzidas do casamento clasprinee­
zas. Têm elIas de seguir os maridos, que podem exercer
altos cargos nos respectivos paizes; por conseguinte
nada aconselhava que se lhes désse assento no senado
e no conselho de estado, contra os co tume.:; da socie­
dade.

Tome-se nota da homenagem que o i1luslrado es­
criptar presta aos costumes da sociedade, e da força
que lhes attribue como principio" racionaes da her­
meneutica constitucional. Opportunamente ha de nchar­
se embaraçado na propria teia.

Lendo os artigos 112 e 114 da constituiçào, vejo que
a nossa lei fundamental não desligou da casa imperial
as augustas princezas pelo facto do casamento. Cessão
é vedade os alimentos com a entrega do dote i porém
este é administrado por um mordomo da nomeação do
imperador.

Com esse empregado, con~luf\ o art. 111~, se poderíío
tratar as acções activas e passivas cuncerolll1le.; á caw
irnpe?'ial. Friso e ta pJlavra porqu,~ nella está a prova
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cabal de que as princezas, ou solteiras ou casadas, nem
por isso deixã0 de pertenceI' á dynastia.

Outro, porém, é o argumento.
Não se opera a emancipação politica das augustas

princezas, subditas do imperador e pal'tes integrantes
de Slla casa, pelo matrimonio; e sim, como explicita­
mente declarão os arts. 109 e 112 da constituição, pelo
facto de sahirem para f6ra do imperio.

Mas, sendo esta uma simples hypotbese constitucional
qu~ se pôde ou não realizar, como el'igi-Ia em argu­
men lo herculeo para restrillgir a phrase Tl?'incipe da
ca.sa impe1'ial ao sexo masculino?

Algumas princezas podem apezar de casa1las per­
manecer no imperio; seus maridos podem aqui se
naturdli ar. No dominio da no sa lei anti-salica e
com a contingencia das cou as bumanas, podem ellas
alguma vez ser chamadas de repente á suceessão do
lhrono.

Por qual motivo pai se havia de excluir do conselho
de e tado, onde tivera assento i1 princeza imperial,
sua irmã ou- tia, que, embora casada, fosse a seguinle
pessoa nalinha dynastica"? Qual lião era a incooherencia
de uma constituição que .fiai cou iderasse um parenle
remoto, um primo segundo, do que o irmão do herdeiro
pl'esumptivo?

Desapparece, porém, a incoherencia diante dos
eoslurues da sociedade, em face da lei absoluta que
clis 'l'imina os sexos n\ politica, assim como na jUl'is­
prud neia. E' nesta craveira que se devem aju'tar
necessariamenle a rli~posjções conslilucionae para
bem coruprehende-Jas.

Resta uma obsel'l'açà , que cOl'la cerce C) rdciocinio
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sobre o casamento e a resideBcia. Tambem os principes,
os varões, podem, casaâos ou solteiTo", sabir para fóra
do imperio e uxar resicleneia em paiz estl'angeiro onde
se naturalisem; porta-nlo, a constítui<:ão devêra exclui-los
d,o conselho lIe estado pelas mesmas 'obvias conside­
rações applicadas ás princezas.

Evada-se o espirito do argucio o dialectico por qual­
quer fenda, ha (113 eshafl'ar-se neoessariamente ooro
a poderosa e irrefragavel sentença ela lei moral. Só ella
tem a pujança necessaria para re'tringir os elogmas
fundamentaes (la no sa organisação politica. Só elia
é superior i.Í soberania nacional j p011que representa
a oberania ela razão LlD iversaI.

Todos os membros ela dynaslla, varões ou senhoras,
são príncipes da casa imperial. Arestric\ão que se pre­
tende nilo lem nenhum fundamento na lelra e espirito
ela constituição, nem acha apoio em qualquer oulra
consideração obvia ou obscma.

O motivo por que varia a expressão constituc:onal,
admira escapasse ao alilado senso do illustre.-defensot'
do projecto.

os art'>. 105 á 115, a constitui<:ào tt'ala ela {r.unilia
imperial ct sua dotcLção, como se in l'eve o capilulo
Da epigrapbe. Era superGuo acere centar faLlnndo dos
principes o (~omplemento explicito e necessario- da
casa imp(wial. O legislador e.vita sempre essa redutl­
r1ancia viciosa.

No art. 46, porém, versa o Ga pilU lo sobre o semL1 o,
como no art. 1fI.4· sobre o con elho de estado. Se a lei
fundamental rezasse pura e sirn.nlesrnenle - p?'i,ncipes,
S'lm outra inclicação, L1aria lugar a muila conll'oversia;
lal"ez não faltasse, Loje não, mas para o futul"o, quem
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pretendesse incluir na disposiçãO os principes amns
residentes ll(:} paiz.

Tocamos ao cal'do da questão, ao lireito que POl'­
ventura assiste á augusta princeza imperial de fazer
parte do conselho de estado.

O mais forte argumento foi este: Qual o artigo de lei
em que encontl'a apoio a pretendida distincção entre
principe imperial e princcza imperial? Se tal ~rtigo não
existe, como privar a herdeira presumptiva de atlri­
buições que lhe confere a constituição?

Pudera iuverter contra o antagoni ta seu me mo
argumento e sem duvida que mais embaraçadu havia
de ficar nene.

Qual o artigo de lei em que firmaes a imaginada c1is­
lincção por YÓS introduzida nos arts. 46 e 1l~4 ela con­
stituição? Quem vos deu o direito de soletrar "Varão onde
o legi lador escreveu principe sórnente?

Recorrestes á Lei moral. Pois a mesma invocão aqueL
les ouja razão repugna á perturbação dos costumes tra­
diccionaes do paiz, e á inversão social dos sexos.

Contl'a fi applicação desta lei á princeza impel'ill l
só tendes uma obj ocção, com visos ele procedencia.
E' a C[ue deriva da lei anti -salica admittida em nosso
paiz.

Se uma senhOl'<l póuo exercer .as a ttribui ões ma­
gestaticas e presidir o conselho de e lado, II nhumll;
consideração veua que tenha a sento nesta corpo ração.
assim raciocinão os que não alcançárão ainda loua
a impot'tanci a ela distineção entl'e um e outro cargo.
- A mage lade impessoal; não [em outra accep~ão

j'uridica o axi!Jlla por ico do art. 92 da cOlJslilui~ão

Uma entidade invioJavel e sagrada, isenta de toda a res_
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ponsabilidade, não particip'a da condição humana:
é uma creatura politica, uma instituição naeional,
accidentalmente encarnada em certa imlividualidade.

Sob este caracter impessoal a d'istincção do sexo, cómo
todas as outras distincções sociaes, se atteoua. O pres­
tigia da c.orôa e o respeito da soberania elevão o espirito
de um.a senbora, corpo o coração do homem, á altura
conveniente.

Ha outra pessoa inviolavel e sagrada no nosso paiz
além do monarcha ?

O principe imperial responde no senado por seus
cI'imes individuaes j e, desde que tenha assento no con­
selho de estado, pelo seu voto. Não se póde, portanto,
applicar a esse cargo a mesma impersonalidade que
é o all,ributo essencial da ITlagestade.

De resto contraria á natureza e ti constituição a im­
putabilidade de uma senhora em assumptos que só por
excepção ella póde professar cabalmente. No th1'ono
a mulher está resguardada pela inviolabilidade; no çon­
selho ,acha-se completamente desprotegida pela lei, é

abandonada á sua natural fragilidade.

Tal é, porém, a, força da lei social que, não obstante
o caracter impessoal da magestarJe, ainda assim ha
prerogativas que, para uma senhora, tornão-se nominéles
apenas, como a degeneralissimo de tena e mar, na corÔa
ele Inglaterra. .

Releva ponderar tambem um ponto.

A letra da lei a que tanto se ateO) o illustrado eseri­
pIor não o favorece, como <Í pl'imeira vista suppõe.
A constituição não usa das pala~ras p?'inceza imperial,
a proposito do conselho de ostado: e, portanto, antes
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coubera aos impugnadores do projecto inquirir do artigo
que autorisa semelhante inclusão.

A lei politica se refere privativamente ao homem,
em quem só reconhece a qualidade ele cidadão. Mas
o bem' publico exige alguma excepção á regra geral;
então faz-se mister que o legislador a declare positi­
vamente, outorgando á mulher aquella classe de di­
reitos de que os costumes sociaes de accordo com
a natureza a privárão.

Assim como na esphera regulamentar uma lei facultou
á mulher o cargo de professora, e nll esphera consti­
tucional os fundadores da monarchia brasileira per­
mittirão, em falta de herdeiro varão, a successão anti­
salica ; era indispen avel uma declaração igual para que
li princeza imperial fizesse parte Qlo conselho de estado.

O direito politico activo na mulher é excepção, e a
excepção não existe sem lei positiva. O cargo de conse­
lheiro de estado importa sem duvida o exercicio de um
direito politico; nessa qualidade só póde caber á mulher,
se houve indicação expre sa de seu sexo

Não contivesse nossa constituição o art. 117 ,que as e­
nhoras estavão naturalmenLe,pela lei commum,excluidas
da successão. Assim, está excluida do 'conselho de
e tado a princeza imperial.

m

Os deU'ensores do projecto, encoolfando no art. 46
UlD obstaculo insuperavel a sua idéas tralãode al'1'eda-lo.

Pela disposição daquelle ar ligo ão senadol'es do
imperio os « p?'incipes da casa imperial.» Ora, ou li

3
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palavra ha de ter aqui a mesma accepção generica do
art, 144, e nesse caso a princeza imperial era senador
aos vinte e cinco annos, como pretendem que seja
conselheiro de estado aos dezoito; ou deve considerar­
se o termo em um sentido restricto, referindo-se unica­
mente aos principes varões, e portanto excluida está a
herdeira do throno, tanto de uma como de outra funcção
publica.

Para fugir ao dilemma, soccorreu-se a opinião con­
traria primeil'amente ao argumento já refutado de que a
phrase principes da casa impe'rial comprehendia só­
mente os varões; conhecendo, porém o circulo vicioso
desse raciocinio, forão adiante. Contestão agora que o
art. 46 se renra ao principe imperial.

Seria um bom meio '1e evitar a consequencia forçada
a que arrasta a admissão da princeza imperial no con­
selho de estado i mas felizmonte a constituição não
se presta a este máo serviço. Carecem de fundamento as
razões allegarlas.

Nego que a constituição designe sempre o herdeiro
presumptivo da corôa, ou por essa qualidade ou pelo
seu, titulo de principe imperial. Assim é realmente
quando define seus direitos privativos e suas pre­
rog3tivas: mas tratando de materia commum a certos
membros da dynastia, envolve todos na mesma geral
designação de principes, ou de familia imperial. Ahi
estão os arts. 109, 110, 111,112, 113 e 114, que não
deixão a tal respeito sombra de duvida.

Outro principe além do imperial tem um titulo priva­
tivo i o duque do Grão-Pará, o mais proximo succes­
sor, logo depois do herdeiro pr sumptivo. O rigorismo
da interpretação que combato excluiria do senado, e
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tambem do conselho de estado,esse membroimportanle
ela casa imperial; a terceira pessoa da dynastia. Exclu­
iria tambem do conselho de estado, porque á guisa do
art. 46 se devia entender o segundo membro do art.144;
não comprehendendo a phrase, os demais principes
da casa imperial, o duque do Grão-Pará, que tem titulo
privativo.

Não ha pois estranhar que no art. 46,occupando-se de
uma attribuição commum a todos os prinçipes brasilei··
ros,incluisse a constituição o herdeiro da corÔa na classe
aque elle de facto pertence. Reparavel por superf1uo,
seria especialisa-lo sem necessidade, quando a disposi­
ção era uma e a mesma a respeito de todos.

Mas estava com etreito na mente do legislador consti­
tuinte incluir no art. 46 o herdeiro da corÔa ?

Não, dizem os deITensores do projecto, por esta
razão. Caso dominasse aquelle pensamento,daria o legis­
lador ao principe imperial direito ao senado na mesma
idade de dezoito annos em que o chamava ao conselho
de estado. Esta objecção tira grande força da identi­
dade das habilitações, estabelecida pela constituição
J?o ar!. 140 para ambos os cargos. Se o principe imperial
tem aos dezoito annos habilitação para fazer parte do
conselho de estado, parece tambem a devera ter para
senador, como succede na lei commum, com qualquer
cidadão.

Mas ha motivos muito valiosos para justificar essa
excepção; em f~ce delles desapparece completamente a
anomalia, que so existe em apparencia.

As funcções do senador são publicas e solemnes :

sen exercicio deman<Th. sem duvida maior desenvolvi­

mento do espiritl} c cabedal de conhecimentos do que o
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cargo de conselheiro de estado supranumerario. Nas
sessões "!'-llenas dessa corporação,a que,assista o principe
impGrial, se porventura a falta de proliciencia, de­
vida á sua pouca idade, se revHlasse, ficaria resguar­
dado o decoro pela reserva natural dos conspicuos
cidadãos que compoJm o conselho. No parlamento,
porém, as provas dessa insuuciencia havião de ser pa­
tentes a todo.s; e com isso soffrêra incontestavelmente
o prestigio do~ membros da familia imperial.

Outra razão de peso accresce. O con elheiro de estado,
pela natureza do seu cargo, só tem sobre os negocias
publicas a influencia que provém de sua autoridade
moral, da elevação do espirita, integrip.ade de caracter
e robustos conhecil,nentos da especialidade. Não é_o
numero dos votos, mas o numero das razões e sua força,
que decide as questões no seio das corpOI'ações, como
esta, meramente consultivas.

Nenhum inconveniente pois ha em admittir cedo os
principes da casa imperial no conselho de estado. Se
elies ,revelarell! desde logo alta ca'pacidade' adminis­
trat.Lva, serão aproveitados seus talentos, sem nenhum
damoo á causa publica;no caso contrario farão alli, entre
as primeiras illustrações do paiz, seu tirocinio.

Outrotanto nào acontece no senado. Um voto ati,
nu e simples, despido de qualquer argumento; dado
por um individuo alheio á materia, é sempre. uma
força, uma fracção de poder. Em varias circumstancias,
especialmente quando forem muitos os principes da
casa imperial, podem os vutos dos jovens senadores
decidir de questões muito graves, contra os verdadeiros
interesses do paiz, e por espirito(je familia,

Disceql.Índo a diversidade dos dous cargos, curou o
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legislador constituinte de retardar o ingresso ao senado,
onde a attitude de alumnos politicos aos dezoito annos
não seria por certo digna dos augustos principes. e a
sua posição de legisladores podia causar detrimento á
causa publica.

Apresentão ainda uma razão contra a generalidade do
arl.· 46 e inclusão do pI'incipe imperial. E' a iuconve­
niencia de exercer funcções legislativas o herdeiro da
coroa, aquelle que de repente póde seI' chamaclo
ao throno, e levar· á elle as ligações e affinidades
l)oliticas necessariamente contl'ahidas durante as lides
parlamentares. -

Esse al'gumento cahe no vicio da demasia. A proce­
der, não devêra tambem o principe imperial residir
no conselho de estado; e menos aiuda occupar o lugar
de senadol' o irmão do herdeil'O presllmptivl1, que por
morte deste é chamado á successão da COI'Ôa. Tendo
cogitado seriamente destas eveutualidal1es, como se
conhece do til. 1· cap. 1)0 relativo á regencia, o
legisladol' constituinte de certo I\cautelára o incon­
veniente notado, se entendesse que eYistia real­
mente.

As camm'ilhas palacianas, creada á ombra do
herdeiro da corôa, como elemento hostil ao governo,
são frequentes nas monarchias. De ordinario recorrem
a elIas as facções que não têm crenças nem dignidade, e
querem subir pelas intrigas de reposteiro, meios a que
jámais recol're um partido hone to ~ uma opposição
parlamentar. Oxalá se extinguão completamente este
resquicio do antigo despotismo, no qual só havia
dous syslemas de politICa, a lisonja ou a conspiração.
Render a vontade omnipotente, fonte unica das graças,
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ou pela vaidade ou pelo medo, era toda a sciencia
do estadista de outl"ora.

Não carecem, pois, a camar'ilhas para se formal'
da influencia que tire o principe imperial do emprego
de senador, nem do seu contacto com esta ou aquella
classe de cidadãos. Dentro ou fóra do parlamento
o herdeiro da corôa terá sua cÓl'te; hão de cerca-lo
constantemente as ambições deseuganadas do presente,
que sacào sobre as esperanças do futuro; assim cümo
a-luellas que se retrahem para elevar no mel'cado actual
a respectiva cotação.

Só ha um correctivo para este desvio, l)eculiar á na­
tureza humana e á indole da monarchia hereditaria.
E' o criterio silo do principe imperial; o salutar irilluxo
das lições paternas, que devem educar politicamente
o successor da corôa, não só para o futuro desempenho
das attribuições magestaticas; como tambem para esse
impol'tante estadio, que eu considero o prologo da
realeza.

Me parece incontestavel o direito do principe imperial,
em face do art. 46 da consLituição, de tomar assento
no senado em completando vinte e einco annos de idade;
portantt'>, está em sua força o al'gamento deduzido desse
artigo contra a doutrina do projecto.

Se a augusta princeza imperial, não obstante o sexo,
póde ser conselheiro de estado por virtude do art. 144,
devem por coberencia os defensol'es de semelhan te
innovação dar-I he igualmente assento no enado, por
virtude do art. 46,

Talvez que ainda busque)) uma escapula á 10­
gica de sua pl'opria doutrina; e pretendão que,
. ccoitü a intelligencia lata do art. I~G, não se trata ahi



....,.. ~3-

d'uma prerogativa conferida especialmente ao principe
imperial, nessa qualidade, e sim de uma attribuição
commum a outros pri ncipes. Nestas, portanto, seria
admissivel a excepção do sexo j e naquella não, porque
mutilaria o cargo.

Tal distincção não ha. O art. 14.4. separou o principe
imperial dos outros, porque era diverso o direito con­
ferido. Mas não ~esu\la dahi nenhuma superioridade
para esse direito, pelo facto ser exclusivo, sobre o
direito do arl. 4.6, que é commum. Não é essa circum­
stancia que constitue a prerogativa: pois o proprio
pt'incipe imperial as tem communs com outras pessoas.
Sirva de exemplo o fôro privilegiado do art. 4.7 § 1.0

A verdade, porém, é que nem a attribuição do art. 4.6,
nem a elo art. 14.4., são prerogativas inherentes á con­
dição do principe imperial j mas simplesmente acces­
socios, como demonstra com o exame da constituição.

IV

De que natureza.é o matrimonio contrahido por uma
senhora, ou já imperante, ou apenas herdeira presum­
ptiva da corôa? 1

A importante discussão bavida no senado aventou
esta questão que joga ao me mo tempo com o direito
publico e a jurisprudencia forense. Pretendem al­
guns defensores do projecto que o patrio poder compete
a augusta princeza imperial; e d'ahi derivão pal'a
~ desenvolvimento da tbese constitucional, que se de··
bate, varios corolIarios.

Um delles é que deve competir á augusta princeza
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o cargo de conselheiro de estado, a despeito do sexo;
pois que perante a lei civil ella tem um direito proprio
do varão, do pai.

Mais por devoção á j urisprudencia, do que por ne­
cessidade de prova, estudarei a questi\o.

O matrimonio é instituição puramente civil: não
admitte este ponto contestaç.ão. Modifica-se o contrato
de modo a conciliar-se com a necessidade politica, mas
sem alteração da essencia. Esta se resume na possessão
mutua, individ'l.ta vitre consuetucio, e na formação da
familia sob o patrío poder.

Não é facto novo na jurisprudencia a especie matri­

monial de que se trata. Acba-se ao contrario estabe­

lecida e regulada pelo direito costumeiro desde tempos
antigos. Embora tenha cabido em desuso na sociedade
sob o influxo da civilisação moderna, que nivelou as
classes, permanece comtudo, em relação ás dynaslias,
mantida por summa conveniencia politica.

Anles de nomear esta instituição excepcional, cumpre
fazer uma observação no sentido de applacar qualquel'
escrupulo. O assumpto é por todas as razões digno
da maior considerólção e respeito.

A santidade e pureza do matrimoniar para nós calho­
licos, está no sacramento, no vinculo religioso. Este
é o verdadeiro consorcio, que estabelece entre as almas
a união insoluvel e opera a transfusão de duas exis­
ten cias em uma.

Não ha sob o dominio da lei, inspirada pela fé
catholica, outro consorcio quer não seja o acramenlo.
Designando,- pois, uma instituição deste geuero, sob
o titulo de matrimonio, devemos entendê-la sempre
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pelo mesmo teor da igreja; embora tenha ella quanto
ao vinculo natureza diversa entre povos acatholicos.

Trata- se da instituição civil unicamente, sem cogitar
da imperfeição do vinculo admittido pelas varias seitas
religiosas, apartadas da verdadeira fé.

O matrimonio da herdeira do thl'0no nas casas rei:"
nantes de Portugal, Hespanha e Brasil póde bem ser
classificado por esta fórma, um casamento catholico
morganatico; contracto firmado pelo sacramento,perfeito
no ponto de vista religioso, mas produzindo no direito
civil unicamente os etreitos essenciaes.

Oprincipal destes efIeitos é, como dissemos, o patrio
poder. Ninguem o contestou ainda; 'mas houvê quem
o desviasse do conjuge varão, para allTibui-Io a outra
parle, em virtude das prerogativas nella residentes.
Se me não engano, chamou-se a este patrio poder excep­
cional, investido na senhora, durante a constancia
do matrimonio e sem impedimento do marido, « patrio
poder poli tico. »

Acreditava eu qúe na linguagem rigorosa da jurispru­
dencia não se podião aIliar á palavra poder estas dua
expressões ahi contradictorias, pat1'io e politieo. A in­
trusão mutua dos dous direitos, o publico e o privado,
um no outro importa o aniquilamento de ambos. Fóra
da esphera do direito individual parecia impossivel
a existencia da família, e portanto do direito paternal.

Não confiando, porém, da minha sufficiencia, quando
se levantavão opiniões de tamanho vulto, procurei
instruir-me.

O casamento morganatico, definido pelo codigo da
Prussia, apresenta as s~uintes anomalias Qs conjuges
não se communicão direitos ou titulos, nom mesmo

4-
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os nomes. A mulher não entra na familia do marido,
conserva a livre e independente administraç.ão dos bens;
é equiparada a uma senhora maior solteira. Arts. 862
a 877. Os filhos sahidos do matrimonio não entrão na
familia do pai, nem delle berdão. E' de sua mãi que
recebem o nome; e a cuja familia pertencem, como le­
gitimas herdeiros. Arts. 555 a 590.

Não se podem melhor caracterisar os effeitos civis do
matrimonio de uma senhora chamada ao governo do
estado; ahi está garantida sua independencia e isenção,
como soberana, como pessoa publica, revestida de altas
pl'erogativas magestaticas: da mesma fórma a incom­

municabilidade dos direitos e titulas que recebe da
vontade nacional, para os possuir e exercer exclusiva­
mente.

Entretanto nesse mesmo matrimonio, assim esta­

helecido sobre 11m pé de igualdade, o patrio poder, na
constancia delle, pertence ao marido. Art. 561. A jul'Ís­
.prudencia não tolera a inversão dos sexos, que o di
reito publico só pela razão maxima da estabilidade da
dynastia foi obrigado a admittir.. No dominio da lei
civil, no estadia de família, o homem, inferior embora
á esposa na condição politica, é sempre o chefe,
o pai.

A exacta explicação destes principias aos casamentos
dynasticos, fui encontra-la em um documento impor­
tante, que tem para nós Brasileiros a autoridade de uma
anliquissima e re3peitavel tl'adicção Refiro-me ás leis
fundamentaes da Côt'tes de Lamego, celebradas no
secuIo XII, reinando AITonso Henrique. Foi este
precioso codice como se verá, a fonte elo art. 120 da
nossa constituição.
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Faz-se digno da maior attenção o trecho seguinte,
apezar da impura latinidade:

(( Si rÍlx Portugallis non habuer'it masculU1n et
habuC'l'it filiam, ist6t e?'it regi'na, post Cj.uam 1'ex (1terit
mortu'US, de isto modo. Non cLccipiet vir'um nisi de
Por't'LLgalle nobilem, et talis non vocabit1M' r'ex, nisi
postquam /wb'LLer'it de 'I'egina filium varonem; et quando
(uel'it in cong1'egatione 1na1'it1LS 1'egince, ibit in manu
manca, et ma1"itus non ponet in capite corona1n. » (1)

A incommunicabilidade do titulo é positiva, a menos
que não se realize a condição do nascimento de filho
varão. 'a clausula pl'Ohibitiva do uso da corÔa. ymbolo
do podei' soberano, está bem patente a exclusão do
governo. A vas alagem do marido a respeito da rainha,
sua esposa, indica perfeitamente a posição inferior qU6

elle devia occupar nos aclos publicos e solemnes : ­
ibit in manu manca.

!\'Ias a lei fundamental da monarchia portugueza exigia
esse preito de vassallo unicamente na vida politica,
in congreqatione: cc nas cÔrtes e actos publicos)l,
trasladou Brandão, Monarchia Lusitana. Na vida civil
o lugar proeminente pertence de direito ao marido, ao
chefe da familia, que por um acto de galanleria se esmera
em cedê-lo á esposa, prestando homenagem voluntaria
á sua fragilidade.

A con lítuição bl'asileira, e como ella todas as consti­
tuições modernas, não creou nenhum direito civil novo
para regular e pecialmente os easamenlos dynasticos.
Aceitando aquelle prineipio já admitlido da ab olulll

(1) :Uonarchia Lu..itana de Brito, continuada por 13randão­
3." Parte
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incommunicabilidade dos direitos, caracter do casa­
mento morganatico; regulando alguns pontos de COll­

formidade com os grandes interesses do estado; no mais
deixou em seu inteiro vigor a lei civil do paiz.

No art. 114 ha uma restricção importante ao direito
commum. Os dotes assignados pela assembléa ás
princezas que hajão de' casar são administrados por
um mordomo de nomeação do imperador; e não pelos
maridos ou pelas proprias princezas. Ha aqui, além da
incommunicabilidade, uma especie de tutel1a do sobe­
rano sobre toda a casa imperial, tutel1a sabiamente
instituida para garantir o decoro da dynastia.

O art. 120 exclue no marido a participação do governo
e só a permitte em relação ao titulo e honras depois
que tiver da imperatriz filho oufilha. Não basta o consen­
timento paterno para o casamento da herdeira da corôa ;
carece da confirmação do soberano, e, caso este não
exista, da assembléa geral.

Além destas importantes restricções, não vejo outras
na constituição brasileira i e nenhuma por certo que
prive o marido do patrio poder que lhe pertence, e o
transfira para a esposa. Equivalera isso a crear um
monstro civil, uma família produzida pela maior aberra­
ção da lei fundamental e organica da sociedade.

Se da esphera constitueional se desce á legislação
regulamentar, novas razões crescem em favor desta
opinião. _

A lei n. 166 de 27 de Setembl'O ele 18/~~ que e ta­
beleceu a dotação de sua alteza 'a Sra D. Jannaria,
mandou que vigora sem a respeito do f atl'imonio do
principe consorte, as disposições ao § 5" e seguintes do
tit, 100 da ordenação relativa ao morgadio. Renonheceu
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portanto no esposo a livre administraç'ão de seus bens
e não fez o mesmo a respeito da esposa. Esta cl ausula
foi confirmada pela lei n. 1,217 de '1 de Julho de 1864..

Longe, pois; de achar-se na legislação vestígios da
existencia de um patrio poJer na herdeira presumptiva
da corÔa j são provas em contrario que apparecem, nas
poucas disposições relativàs ao contrato civil do matri­
monio. O individuo revestido do patrio poder, não
seria privado da administração independente de seus
bens, como é neste caso a princeza imperial, pelo art.
114. da constituição e pelo silencio da lei de dotação.

Mas na propria constituição brasileira está a prova
mais formal de que o patrio podei' reside no marido, no
chefe natural da família. Pelo art. 130, durante a minori­
dade do sur,cessor da corÔa será seu tutor quem o pai
tiver nomeado em testamento. Não podia sel' mais
terminante o reconhecimento da grande lei civil, a c~jo

imperio não escapão os proprios soberanos.
Haverá quem pretenda ver no termo pai daquelle

artigo um equivalente a imperador: importaria
negar a evidencia. Em nenhuma outra disposição em­
pregou o legislador constitucional semelhante vocabuloj
só nesta elle cabia, afim de abranger além do soberano
que seja pai, tambem o pai do succcssor da corôa,
embora não seja o soberano.

Existem dous irmãos; um imperante, sem successão;
o outro, principe imperiJJ, com um filho. Vindo este a
falJefer, é eHe que por testamento tem o direito de
nomeai' tutor a seu filho menor, porque é pai, c como
lal o primeiro e o mais leO'ilimo defensor de sua prole.
O imperador (tio) não tem que ver l1P,sse acto p'uTamente
civil.
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A letra do art. 130 se conforma com esta sã in­
telligencia, Na falta do primeiro tutor diz ella que servirá
a imperatr'iz mãi, emquanto não se tornar a casar.
Uma reflexão logo acode sobre a differença da phl'8se.
Da mesma fórma que empregou a consituição o [ermo
imperatiz m.ãi, juntara ao vocabulo pai do outro mem-·
bro o titulo de imperador. A razào por que não o fez
é obvia.

O pai do herdeiro da corôa, em qualquel' circum­
stancia, seja ou nilo o soberano, Domêa o tutor de seu
filho, porque é pai, e nelte reside o poder natural o
legitimo sobre sua prole. Por isso a constituição disse
pura e simplesmente o pai. Quanto á mãi, só póde
ex.ercer a tutela sendo im peratriz; fóra deste caso
entendeu o legislador constitucional que a guarda do
successor da corôa era cargo muito grave para ser
confiado a uma senhora. Dispensou, portanto na lei
commum ; e altribuio á assembléa geral essa j urisdicção
orphanologica relativa ao imperador menor.

Em face, pois, desse art. 130 da constituição o
augusto consorte de uma imperatriz brasileira exerce
sobre seu filho, successor da corôa, o patrio poder;
porque a elle compete a nomeação do tutor no caso de
fallecimento. Logo, com maioria de razão o mesmo
principio vigora a respeito do augusto esposo ele uma
princeza imperial, que não representaainda LI magestade

Estas considerações me parecem provar de sobejo
meu assfilrto, contestado por um illustrado e criptor ,
obre a dependencia em que se aha uma senhora casada,

mesmo soberana, a respeito de seu marido, dentro do
ei I' 1110 la familia, no lar domestico. Não ha podor
capd~ de derogar essa lei immutavai da sociedade, consa-
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grada pela religião e pelo costume. Sua infracção im­
portaria o aniquilamento da familia.

Folgo de anthorisar-me n'este ponto com o voto
magistral de um jurisconsulto brasileiro, o Dr. Trigo ele
Loureiro. Eis a sua opinião:- ({Aiuda que o imperio,
e poder publieo da Impel'I} triz 1m pe ra nte se extende
sobre a pessoa de seu marido, porque este não tem
parte no governo e sómente gosa do tilulo honorifico de
Imperador depois que tiver filho ou filha, segundo
dispõe a constituição do art. 120 ; comt'L~p,o a Impe­
1'at1'iz Impel'ante é s'U,y'eita ao ma1'ido nos negocius q'L~e

pertencem á sociedade conjugal e gue segundo a natu­
1'eza e indole della são s·ujeitos ao po de1' do chefe da
(amili,a.» (2)

Que nação quizera por convenien cias politicas da
successão da corÔa destruir a base social, aleijando
moralmente a primeira familia, aquella que o voto
oberano escolheu para a mais alta magistratura do es­

tado?
Fôra até uma flagrante contradicção empregar um

meio que é a denegação do fim, prejudicar a successão
com o intento de a facilitar.

Aprole nascida e educad a em uma familia, onde o
pOJer varonil, a autoridade marital residisse na se­
nhora, teria necessariamente deresentir-se <:lessa inver­
são dos sexos. Ao mancebo, futuro imperador, sabido
de emelhante systema conjugal, havia de faltar a
inicia tiva, a resolução e energia, proprias do caracter
viril. Estas qualidades havião de caber mais ás princezas
modeladas pelo exemplo materno.

(2) Institulos de Dil'eilos civil.- i" edicção. llecife. -Jiv. iO
til. 7· ~ 128.
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A nação não carece para beneficio de seu governo
de fazer rainhas na vida intima e domestica; destruindo
uma lei civil, que é a medula da sociedade. Si não
pudesse uma creatura humana investir-se da magis­
tratura suprema do estado, sem achar-se na vida privada
isenta de qualquer sujeição moral, entào nunca um
filho devêra occupar o throno existindo seu par ou mãi.

A razão por que os reinados de senhO'J:as em geral
provão bem é justameote a fragilidade do sexo, e sua
dependencia natural do homem, companheiro e sacio
de sua vida, senhor de sua existencia. Não ha cousa
mais salutar para aquelles que exercem o governo do
que serem por sua vez tambem governados. Curvando­
se ao doce jugo do coração, a mulher se habi tua a
ceder á opinião publica e ao voto nacional. O homem,
despota em suas paixões individuaes, facilmente trans­

porta para a vida politica a inlleúbilidade, que tau tas
vezes choca a soberania popular.

Provado que o patrio poder compete ao consorte da
imperatriz, como da princeza imperial, cahe o argu­
mento que pretendia á sombra do direito civil altribuil'
a uma princeza imperial, como chefe da familia, a activi­
dade politica, e conseguinlemente o direito de exercer
um cargo publico.

v

Allegão ainda os defensores dQ projecto duas razões
para demonstrar quaá augusta principeza imperial cabem
todas as prerogativas do principe imperial.
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o juramento prestado em as embléa ; e o direito á
regencia no impedimento do imperador.

Ambas improcedentes.
O juramento prova de mais; se derivasse dessa

formula o exercicio das prerogativas para o herdeiro da
corÔa, então sua maioridade' seria aos quatoTze annos e
não aos dezoito.

Não se torture o pensamento constitucional, com o
fim de justificar uma anomalia. O juramento é uma
solemnidade igual á do reconhecimen to ; são home­
nagens que em um paiz constitucional a magestade
tl'ibuta á soberania na 'ional representada. Não tem
outra significação.

Embora preste juramento aos quatorze anDaS, um pri­
ncipe imperial não está por este facLo habilitado a
entrar qesele logo para o con elho de e lado, nem a er
acclamado no caso de vacJncia da (:orôo. Não é portanto
aquella formula bastante para attribuir ao principe o
exercicio de suas prerogativas con titucionae .

ão se 'contesta á herdeira do lhrono o direito poli lico
passivo, que pel'tence a toda a senhora brasileira, a sim
como a todo o cidadão menor. Pela posição eminente
em que se acha coUocada e pela presumpçào da mages­
tade futura, aquelIe direito assume sem duvida uma
grande importancia.

Não é, poi , ele estranhar que se exija da princeza
imperial a pra taçào do juramento na fórma do art.
106, embora nJO esteja e11a, emquaoto herdeira, rove ­
tida do direito politico activo. ão póde ser indilIerente
ao paiz o sentimento daquella que deve um dia cingi/' a
corÔa: nada mais nat 1, portanto do quea sua CvD a­
gração pelo "inculo religioso.

5
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Esta doutrina é incontestavel á vista do art. 117 da
constituição.

Dessa disposição constitucional resultão duas ex­
cepções, uma implicita na outra: 1', a mulher succede
na corÔa brasileil'U em falta de varão na mesma linha e
gráo j 2', a mulhel' em quem deve recair a futura suces­
são é herdeira presumptiva do throno.

A princeza imperial, portanto, não goza de outra
prerogativa que não seja a de herdeira presumpliva do
throno, com os titulu~ e tratamento que lhe ~stão

inherentes, por virtude do direito hereditario. Aexcepção.
doart. 117 da constituição não vai além.

O direito d~ pertencer ao conselho de estado aos
desoíto annos de idade não é prerogativa do herdeiro fe­
minino e sómente do herdeiro varão, que se torna ci­
dadão activo em chegando á maioridade, e portanto apto
para exercer um cargo publico, do qual estão excluidas
as senhoras pela lei social.

A accepçiio generica da desinencia masculina é o
argumento unico invocado pelos adversarias; mas já
se lhes demonstrou á evidencia que a applicação material
de semelhante regra de hermeneutica torna-se perigosél,
porque leva.a grandes absurdos. A sim, a mulher seria
cidadão activo, apto para votar e ser votado, e as
princezas da casa imperial sena doras aos vinte e cinco
annos.

Ha uma restricção indispensaveL á latitude generica
da expressão; é a da lei social que privou a mulher da
actividade do direito politico.

Mas, insistem os defensores do projecto; a princeza
imperial tem nessa mesma condição de herdeira, a
capacidade politica, tanto que a constituição no art.
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126 a chama á regencia do imp~rio no caso de im­
possibilidade physica ou moral do soberano.

Carece de peso semelhante razão. A regencia é a
mageslade com llma simples modificação hODoraria,
em deferencia ao monarcha titular. A irresponsabi­
lidade, ordenada pelo art. 129, dá a esse cargo caracter
identico ao da magistratura suprema conferida ao
soberano.

Aprinceza imperial recebe a rúgf'ncia ao desoito annos
ela mesma fórma e pelo mesmo direito de successão paI'
que entraria na posse da corôa. E' uma herança antici­
pada, á qual só falta o titulo de impera Iriz. Semelhante
excepção está incluida rigorosamepte no art. 117 da
constituição; não se deve, portanto, dar-lhe o alcanco
que desejão os autores do projecto,

Mas este argumento, como todos os outros esmeri­
lhaclos na letra céga dos vario preceitos cOlltitucionaes,
desmorona-se em face do ab urdo a que eBe conduz.

Trata a can tituição de outra regencia, a da minori­
dade, que pertence ao par~nte mais chegado do im­
perador, segundo a ordem tia succe são, desde que
lenha vinte e cinco annos. Esse parente póde er a irmã
do soberano ou sua tia.

Ora, figuremos o caso da exislencia de uma família
imperial assim composta. O imperador com dOlls filhos
vaI'ões, de menol' idade c uma irmã Je vinte cinco annos
completos. Essa princeza, a quem não compete o titulo
de alteza imperial, nem o direito da successão irrJmediata
da. corôa, póde de um para outro momento er c.hamada
á regencia na menoridade de eus sobrinhos.

Este direito presumptivo á regencia é o me mo que
tem uma princeza imperial pelo ill't. 126; depende do
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mesmo facto, a incapacidade do soberano de direito,
em am caso pela menoridade, no outro por impossi­
bilidade.

Se para dar á mulher o dil'eito politico acti vo bastasse
o dit'eito presumptivo á regencia, tambem delle gozaria
aquellu figurada prlnceza; incluida na classe dos
principes varõe da casa imperial, como tal devêm ter
as ento na camal'a dos senadores e capacidade paru
fazer parte do conselho de éStado POt' nomeação 'do
soberano.

Prova identicu ainda fornecia o art. 124. da consti­
tuição, chamando a presidir a regencia provisional a
imperatriz vinva. Ninguem por certo sustentará qu
esta senhora seja, antes de cahil' sob a excepção da lei,
um cidadã\) activo, apto à exercer cal'gos publicas.

Em resumo o gl'arí'de argumento de regencia se
desvanece como nevoll.1 luz da l'eílexão. A-

Se fosse mister' sahir da constituição, esclarecida
pelo senso da lei social, para demostral' uma verdade
tão simple~, iriamos á fonte daquelle preceito organico,
sujeito a tão larga controversia. Ahi sem duvida se
encontra em sua limpidez o pensamento do legisladol'.

Os art. 4.6 e 14.4· da constituição brasileira farão
inspirados pelo art. 11 do senatus consulto de 180 ~

que proclamou Napoleão imperadol' do Francezes:
« Estes (os principes) serão memhros do senado
e do conselho de estudo em chegando aos desoito
annos de idade.: » diz o citado artigo.

Nota-se pequena divergencia entre esta di posição e
o ar!. [~6 da nossa constituição, onde se exige idlJe
superior. Proveio da altel'U~,àu qu~ trouxe postel'iol'mell le
ao senatus onsulto Ilapoleonico a carta de 181',·. No
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art. 30 se manleve o direito ao paria lo nos priucipes da
familia real mas sem voto deliberativo alé os vinte e cinco
annos de idade

Quem duvidar que seja o senalus-coosulto de 1804 a
fonle dessa parte da nossa lei fundamental, como foi
elas con tituições hespanholas de 1808 e 1812, e da
nomeguense de 1814, coteje as disposições relalivas á

familia imperial e á regenúia, que muitas vl3zes encon­
lrará identica, não só a idéa, como a formula,

Em França vigorou sempre a successão agnata:
portanto, o legislador brasileiro, aproveitando daquelle
paiz a idéa conslitucional de collocar o herdeiro maior
da corOa no conselho de estado, a recebeu com
a mente e espil'ito em que foi ella concebida. Do
contl'ario sentira a necessidade de adapta-la ao prin­
cipio da successão cognata aceito pelo paiz; e nessa
conformidade havia de fazer expressa menção das
mulheres, como fez nos arls. 117, 1:0 e 124 daconsli­
tuição.

Oulra prova extrinseca PI'OUUZ a hi toria politica,
Em Inglaterra, onde ob o regímen da lei commum

a mulher é admittida á uccessão ua corÔa em falta de
herdeiro varão da mesma linha e gl'áo; onele ii propria
imperatriz consorte é na phl'i.l e de Blakstone uma
pessoa publica, ,'evesti ia de altas peerogatiras; ne se
paiz, que tão perfeitamente as 'ocia o es[ lendor dJ.
realeza ás garantias da liber<iadp, está ainda para ver-se
umasenhora, fazendo parte lo conselho de estado.

O estatuto nào cm'ou ele eJl1l·lbante necessidade,
apezar de contar a mOllarchi~l britanllica quatro reinatlos
de senhora, c portanto quatro princezas ele Galles,
JUaria, l'abcl, Anna c Vietoria. Os proprio' soberano
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antecessores destas pl'incezas, não julgárão que as bem
entendidas previsões do futuro nacional exigião a sua
resid.encia no conselho privado.

Entretanto sabe-se o que é o conselho privado na
Inglaterra: cOl'poração de numero iII imitado, sem outra
regl'a que a vontade pura e ~ ímples do reL « Os conse­
lheiros privados, diz Blakstone, o illustre commentador,
são feitos por escolha do rei, sem titulo ou patente,
without eit1Le?' patento)' gmnt. » (3) Com os juramento
do estylo entrão no exercicio do cargo,durante a vida do
rei, ma sào elemissiveís á discrição.

Comprehcnde-se que em taes circumstancias nada
impedia nem ao parlamento ue conferir á princeza ele
Galles assento no conselho vi?'t'Lbte officii: nem ao rei de
a designar para esse cargo de sua livre escolha.

Naquelle paiz a successão feminina da corôa repousa
sobre uma convic<;ão publica, bem explicita no tas
palavras de A.ylmer ,'iladas por Hallan: (I Quando o
pHrlélmen10 usa de_ seu 'previlegios, o rei nada póde
sem a camaras. Se o rei se anima a obrar sem consultar
o parlamento, ambos peccão, o primeiro usurpando o
poder, o segundo supportando-o. ão é, pois, tão
perigoso como 1ensão ter uma senhora ao leme do
estado. Não é ella quem reina, mas a lei, de que o
juizes são executores. I) (4)

E' por isso que na Inglaterra e tarnbE1m no Brasil
uma senhora póuo er monareha ou regente; mas não
conselheiro elo estauo.

(3) Blackslone's cOJ1lmenL~ries - by J. F. Hargl'aves - Book
l' cItap. 5." , r.

(li) Hallam-Hisloil'c cOllstiLuLioncllc - vaI. 1° 381 - Fisr;1Lcl' ­
CouoLituiLion d'AuglcLeJT~ vaI. i" Iiv. 2.°
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A este exemplo elevemos juntar o da Hespanha,
Portugal e do proprio Brasil, anue at6 agora não se via
a hel'deira presumptiva do throl1o, com as ento no
con elho de estado, apezal' de lhe competirem todas as
prarogalivãs inherentes á sua qualidade de futura
soberana.

Ha certos direitos inhercntes a uma condição ou
qualidade que, por virtude de um accidente juridico,
se tOl'l1ão inertes e manentes. A j urisprudencia civil
nos apresenta a cada passo exemplo dessa passi vidade
nas diversas especie de interdictos. A jurisprudencia
politica tambem conhece factos desta ordem.

O pari'.! to de Inglaterm é her:ditario por successão
agnata. Ha casos pOl'em em que a descendencia femi­
mina succede, ou por ciil'eito constituido, ou por acto
do rei.Já e derão exemplos de primeira nomeaç50 re­
cahinclo em senhoras, sendo o ultimo o da mülber de
Canning. Ma em todas estas especie , o assento na ca­
mam alta,que é uma das mais importantes prcrogativDs·
elo pariato fica mallente na senhora, pal'a transmilti-Io ao
filho varão. (5)

Da mesma natl1l'eza é o direito que porventura livesse
a princeza imperinl a vi ta do art. 144 ela con ti tuição.

Foi contestaua a possibilidade de assi til' a princeza
imperial ao conselho de Astndo por simples convite de
seu augusto pai. Peetendem que as sessões são secrel<ls
em vista da lei. Engano mal1Lfe to dos que imterpretão
como excl usi va n disposição relati va á assistencia elo.
ministl'os.

Esse preceito é simplesmen te taxativo em \'elação ao
--------.-<------------
(5) l?isnl1cl' - Conslitulion d'Anglclel'l'c vaI. 1. 0 liv. 1... cap.

3." § 3."
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minislerio; se porém, fosse exclusivo, restaria provar
que o poder moderador possa nó exercicio de suas
attribuições ser altingido por uma lei ordinaria. E' hoje­
acto volllntario seu, nào só a. presidencia do conselho,
como sua audiencia. Não está elle inhibido de revelar
a seu gabinete a votação reservada ú respeito da dissolu­
ção; nem de expÔr a qualquer pessoa de sua confiança,
como a augusta princeza sua filha, os varias alvitres
apresentados.

Corno, pois, estaria inhibido de acompanhar-se na
presiuencia do conselho da herdeira do throDo, para
habitua-la ás formulas? Fôra serr,elhante pretenção
uma oITensa grave ás prerogativas mage taticas, e o
poder supremo de fórma alguma devia soffrê-Ia ..

Conceda-se, porêm, tudo, até que uma lei ordinaria
tenha alcance para crear obrigações privativas ao poder
moderador; ainda assim era mais curial com a consti­
tuição e mais conceutaneo com os costumes sociaes
abrir na lei de 23 de Novembro essa faculdade.

Assim conciliavão-se bem as' previsões do futuro
nacional, de que fallou o nobre autor do projecto, com
as tradicçàes e costumes de nossa sociedade. A prin­
ceza imperial assistiria ao lado de seu augusto pai ás
sessões do conselho de estado; e se obtinhão os
mesmos effl~itos sem uma inversão da normas gemI-­
mente recebidas.



SEGUNDA QUESTÃO

Cabe nos Iimiles conslilucionaes
a ampliação do art. 60 da lei n.

:23i de 26 de Novembro 184 t ao
pl'incipe consorte?

I

o direito anomalo do herdeiro feminino á successiio
da corõa, em paizes que nào adoptárão o costume
salico, produz nos governos representativos uma situa­
ção melindrosa para o esposo da sobera~a.

A lei fundamental o exclue da participação no
governo. Tal é o preceito do al'I. 120 da constituiçào
brasileirCl, inteiramente conforme nesle ponto com o
estatuto inglez.

A exclusão eSlá na essencia do principio herec1itario ;
serll ella o poder mageslatíco se desviára da dynastia
nacional para um ramo estranho.

Semelhante aberração da lei ci vil colloca, porém, o
príncipe cm posiÇão ele summa gravielaLle, que de­
manr1a virtudes solidas e razào uperior. E' quiçá no
syslema representativo o apice do senso politico.

A primeira qnestão, que levanta a existcnr.ia dessa
anomalia,concernc êl. nacionalidade do príncipe consol'te.
POI'ventura convirá que '0 e 130 o da imperatriz, ou
da priucezu herdeiru Llo tbrono eja um esll'angeiro, e
como lal indifferente aos grandes interesses uacionaes?
O pjliz a que cUe se nu" pela viela civil, deve ser-lhe
um domicil io apenas, ou tornar-Sé patría adoptiva?

6

-
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Tão ob~'ia se manifesta a alta conveniencia da
nacionalisação do principe consorte, que dispensa a
deducção de argumentos em pro da idéa. E' daquellas
evidencias que se fazem de si mesmas, como a luz.

Em Inglaterra, o marido da rainha é naturalisndo
por um acto do parlamento. Sobee o principe Alberto
promulgou-se a disposição do bil, 3 e 4 Vict. caps. 1 e
2, pela qual foi sua alteza reconhecido como subdilo do
reino. Dispensadas para esse effeito as restricções do
respectivo estatuto, exigia-se comtudo que presta se
nas mãos do lord chanceller o juramento de fidelidade
e obediencia. (6)

No Brasil ainda o parlamento não curou deste im­
portante objecto, nem o governo provocou sobre eUe a
attenção da assembléa geral. Já leis farão votadas á
respeito do dote da augusta princeza imperial, e do
posto de marechal de exercito confrrido a sua alteza a
principe consorte, sem que o poder legislativo cogitasse
daquella primordial questão.

Cumpre reparar quanto antes tão grave lacuna. .'­
Naturalisado o prin_cipe consorte, eUe torna-se cidadão

brasileiro; e nes a qualidade apto como qualquer oub'o
para os cargos publicas. A nossa lei fundamental ainda
neste ponto está de perfeito accordo com as institujçõ~s

inglezas.
A phrase - « seu ma?'ido não te?'d pa?'te no gove?'?W »)

- empregada pelo art. 120 da nossa constituição nào
so[re a illtelligencia que talvez lhe emprestem alguns.
Exclusiva sómenle do.poder upl'emo, das prerogativas

c
(6) Blakslone's Commenlaries- cit.-Book I - chapo Vl­

nota UQ nnmero 224.-
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magestaticas, não se refere de certo aos actos da admi­
nistração.
, A terminação da phrase constitucional é decisiva a

e te respeito: cc e sómente se chama?'d impe?'ador depois
qt~e tiver d(~ impe?'atl'iz filho ou filha. l) Ahi está na
palavra imperado?' o verdadeiro contraste da accep:;.ão
em que deve ser tomado o vocabulo governo.

Nenhum impedimento constitucional obsta, portanto,
ao principe consorte de sua alteza imperial o exercicio
de cargos publicos, desde que esteja reconhecido cidadão
brasileiro. Podia em favol' desta doutrina ser invocada a
lei que lhe concedeu o posto de marechal de exeréito,
se não preterissem ne11a o titulo de nacionalidade.

Em outra esphera, que não a constitucional, ba de,
pois, sel' collocada a questão ultimamente aventada
pelo pl'ojecto do respeitayel estadista, o Sr. visconde de
S. Vicente.

Se me não engano, é um problema politico e sencial­
mente pratico. No estudo do jogo J'epresentativo, na
indole do povo, se deve buscar de preferencia a solução
que talvez não orrereça ao legislador a sciencia do
publicista.

Uma opinião, autorisada com o exemplo da Ingla­
terra, e fundada em boas razões, sustenta a alta con­
veniencia de ligar e treitamente o principe consorte á
patria adoptiva, confiando-lhe importantes attl'ibuições
ad ministTativas.

Fôra este sem duvida um poderoso estimulo aos
brios de um principe intelligente como sua alteza o
sp.nhor conde d'Eu. O talento, desenvolvido pela supe­
rior i n trucção que recebem as pessoa nascidas na
cupola ocial, havia ele promover muitos melhoramento
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lIteis ao paiz. Aactividad13, extl'eme de ambição vulgar,
seria fecunda e benefica.

Mas como jogaria a mecanica representativa, en­
contrando a cada in tante, em suas evoluções, um
agente da administração, estreitameute ligado ao throno?

Havia de operar-se nas occasiões preei as um divorcio
moral, que deixasse a corÕa isenta do mjnimo cons­
trangimento, como um poder neutro e moderador?

A monarchia ingleza ainda recentemente ostentava ao
mundo o exemplo de tão raro esforço. Se é djflicil, não

,est4 fóra dos limites da possibihc1ade ; nem acima dos
dotes superiores que recepeu da natUl'eza o Sr. canele
d'Eu. A historia do governo representativo escreveria
outra pagina igual áquella,se ti vesse urna tela ingleza; um
paiz dirigitlo pela aristocracia mais poderosa e ao
mesmo tempo mais liberal do mundo.

A consciencia da propria força e a confiança na
opinião publica dão aos partidos, corno aos homens
politico da Inglaterra, segurança e tranquillidade a
respeito das instituições do paiz. A presença do marido
da rainha nos conselhos e actos atlministrativos não
lhes assombra o animo de urna suspeita sequer: honrão­
se, ao contral'io, vendo um princi pe esclarecido dis­
putar-lhes pelo merecimento certas funcções publicas.

O Brasil, porém, é uma nação qlle ainda se está
educando para o systema representativo. Os partidos
não dispõem de granüe forç,a de opinião; diflicilmente
lutão com o poder. fOSSOS vultos politicas sujeitos
ao azar, só adquirem corta permanel1cia no senado.

Em um paiz ar; im dispo t9, a presençn do o poso
da imperatriz na alta admioistrJção elo estado é um
phenomeno que abala pl'ofunc1amentc a COI1 ciencia
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publica. Embora estejão patentes as virtudes do prin­
cipe e sua consummada prudenciü, a nação brasileira
hü de sentir um máo estar indefinivel, um vago receio.

Porque razão?
Não é o principe con elheiro intimo da soberana e

seu mais desvelado amigo? Não exerce eu espirito
varonil uma inUllenc.ia decisiva na consciencia, como
110 eoração de sua mulher?

Por isso mesmo, porque o princi pe consorte é a
alma e o pensamento recondito do poder soberano.

A indole do s)'stema \'epresentalivo nào permille que
a corôo desça da sua eS[lhera culminante para insinuar­
se nas altribuições do ires poderes, que a nação
collocoLl sob a sua immediata vigilüncia. Quando isso
aeonteça rompe-se a neuLraliJaJe do principio mode­
nulor, e portanto o equilibrio <;onstituciona1.

Esta ruptura não se prOdl1l 'cm grande estremeci­
mento LIa systema.

JI

A pel'turbação, que cleve causar ao mecani mo po·­
litico li paiz a pr~sença do principl) consorte Da
funcções admini trativas, não é ponto cQntesLavel.

O s)'mptollla ahi e tá bem patente na SOl'presa geral
que excitou a simples propo ta LI iLIéa. Por e:;sa
primeira impressão se p6llem calcular a r:onsequencias
do projeeto quando e11- entrar no domínio la realidade.
DiJllculdades, que já se anlolhão graves, tomaráõ na
pratica vulto maior.
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Prevejo entretanto que uma objecção de muito peso
se levanta contra a abstenção co:n pleta do principe
consorte, li respeito da vida adminis'trativa de um paiz
que se tornou sua patria adoptiva. E' do seio da propriu'
constituição, da lei organica de nos o systema de
governo, que surge o 8I'gumento.

Em parte alguma a letra da nossa carta politica
inhibe aq principe consorte o exercicio de cargos publi­
cos j como cidadão brasileiro naturalisado, sómente lbe
estão vedados os cargos de deputados, art. 95 § 2° j de
ministro, 11rt. 136; e de regente, acto addicioual art. 27.

No domínio ua primitiva constituição, antes da carta
de lei de 12 de Agosto de 1834, o im perador con~orte

era o presidente da regencia provisional, quando viesse
11 fallecer a imperatriz imperante: art. 125. Pelo art.
130 ainda lhe compete a tutoria do imperador menor,
seu fi1bo, no caso de fal1ecer a soberanll.

Sr, pois, o legislador constitucional, bem longe de
restringir a capacidade politica do principe COllsolte,
deixa-lhe toda a latitude comQ cidadão brasileiro,
natm'alisado, arl. 6° § 5'; se foi além e o chamou
positivamente ao exercicio de dou cargos de summa
importancia, a conclusão logica e natural é contra a
abstenção.

Qua ndo os creadores de nossas instit uições j ulgárão
que nào soO'ria o systema representativo com a interven­
ção do principe ou imperador consurte no jogo politico,
parece que não é permittido aos interprete crearem
ente de razão e SUl postos entraves ao equilibrio c~ns­

titucionaI.
r

Reconheço a força do ar5urnento, miis não que seja
ln 'lU Inera vel.
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Os cargos pela constituiç3.o destinados ao consorte
da soberana 5.0 de natureza especial: além disso
exercidos na viu vez. O vinculo que o prendia ao poder
moderador foi rompido: ces a, portanto, aquella maxima
razão de quebra da neutralidade da corôa pela divulga­
ção de seu pensamento recondito.

O nobre sentimento da -paternidade garante o des_
velo do imperador viuvo pelo throno, como pela
educação de seu filho e seu manar cha. Em vista dessa
razão natural se de vanece a consideração da origem
estrangeira do principe. O titulo de pai o nacionalisa
pelo coração.

Quanto aos outros cargos publicos, permittidos só­
mente, porém não de ignados, a questão é divel'sa.

A constituição não devia por fórIDa alguma inhibi,' as
funcções publicas ao principe consorte. Depoi da justa
exclusão do art. 120, esta annullação ôbsoluta de um
homem collocado em posição das mais elevadas, tão
conjunto ao throno, ser'ia um amesquinhamento in­
decoroso da -augusta pessoa.

O marido da soberana, o homem de sua maior con­
fiança, tornar-se-bia o ultimo dos cidadãos, uma
espeeie de interdicto politico. Neste governo de opinião,
onde o tndi viduo sahido do nada se póde elevllr pola
virtude e talento ás posições culminante, se observaria
um contrasenso igual áqueJle de ferir de incapacida le
o merecimento, porque nasceu em condiç-es superiores.

Não houvera legislador sensato que tal absurdo de­
crela e, nem principe ele coração para aceitar a posição
intoleravel creada por essa aberração da lei.
~Era es encial que ea constituição do imperio, ex­
cluindo o esposo da soberana das prerogativa 1I1a-
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gestaticas, lhe pel'mittisse, na qualirlade de brasileiro
l1aturalisado, todas as funcçães publicas, a que póde
aspil'ar essa classe de cidadã os. O decoro da pessoa, o
prestigio da corôa reelamavão altamente es a faculdade
ampla.

Mas qual o uso que deve fazer desse direito um
principe circumspecto, de razão solida, quando cha­
mado á situação delicada de esposo de uma imperatl'iz
constitucional?

Este é o ponto melindl'oso da questão.
A abstenção completa, a abnegação absoluta, parece

nào só a mais pl'Udente, porém a mais bl'ilhante altitude
do pl'incipe ligado á herdeira presumptiva da COI'Ôél e
futura soberana de imperio.

Os cargos a que porventura asp'il'asse o augusto
consorte não accl'e centarião sua gloria e prestigio.
Podem acaso as funcçães de conselbeil'o de eslado,
senadol',ou mal'echal, sati fazer as legitimas aspil'uçães
ue um coração que ladêa o thr01l0 ?

Acredito que não. A unica ambição, mas essa ge­
nerosa e sublime, que alimentão as almas chamadas
áquella aI' lua missão, é a de fOI'marem pelo a010r e
paln razão o typo de ullla soberana 11luslre, digna das
ben õas do povo. Foi este o maior serviço ql!e o prin­
cipe Alberto prestou á Inglllterra, a obra gloriosa que o
recommenda á posteridade.

Quanto o homem dedicado a esse elevado empenho
e esquiva á publicidade, e busca desvanecer sua

incontestavel influencia na marcha do governo, tanto
avulta na impOrlu:1cia real, como na veneração e reco­
nhecimento do povo. Elle póde tll-do,justamenle quando
mostl'a nada querer.
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Ao contrario, desde que o consorte da imperatriz
aceitasse cargos publicos, sua alta posição declinaria
no animo publico, onde convém mantê-Ia sempre no
fastígio. Em vez d~ representar a alma, o conselho, a
sabedoria da corõa, recatada por admiravel modestia,
o augusto principe entraria como qualquer homem na
ordem administrativa e soffreria as graduaçges hierar­
chicas. Já não podia ser o primeiro na ordem moral,
pois se coUocava sob a autoridade do ministerio.

Por outro lado, sua admissão aos altos empregos
talvez fosse prurir o ciume ele origem, sempre vivo
nos povos jovens e fracos, Essa susceptibilidade na­
cional, de que o Brasil <linda se resente bastante, não
pl'Ovém como pensão muitos, de um sentimento mes­
quinho de inveja. E' uma \lehemente expansão de
independencia e um terror de a perder. No individuo
de origem estrangeira, investido de funcções publicas,

o povo que ba cinc~en[a annos ainda era servo e colono,
tem desculpa de lobrigar um desvio da soberania

I nacional.

Educão-se os povos, como os homens; mas emquanto

não estão ex tirpados os prejuizos que dominão a
indole nacional, forçoso é que o governo os respeite.
Dia VÜ'<Í em que o Brasil se regosije como a França e a
Belgica, vendo os estl'angeiros mais illuslres, attrahidos
peja sua grandeza, accorrerem, não s6mente para lhe
l)edir uma patria, como para disputa-la aos proprios
filhos do solo. Mas, em quanto o brilhante futuro não
chega, ace'itemos o paiz como elle é; evitemos de

magoar aquellas visceras em que a nação d6e-se ainda,
e profundamente.

Os exemplos de Inglaterra são bons; porém nem
7



fodos cabem ao nosso paiz. Um povo na virilidade
pratica actos que excedem ás forças de um povo na
infancia. O que não agita a opinião publica naqueIle
estado, póde commover profundamente o espirito
menos esclarecido de outra população.

Resumirei, para concluir, as minhas considerações.
O principe consorte, desde que f(lr naturalisado por

uma lei expressa, fica, de conformidade com o art. 6'
§ 5° apto pam o exercicio dos direitos politicos;
como tal, póde ser· uomeado, ou mesmo eleito para qual­
quer cargo publico, salvas as restricções mencionadas.'
Nenhuma disposir.ão o inbi1le.

I •

Está, porém, na gloria de sua augusla pessoa e nos
grandes interesses do lhrono que elle abdique desse
direito amplo. A constituiçãO, talvez me illuda, parece
tê-lo concedido tão lato, mesmo para que a abstenção
fôsse nobre e digna. Insinuar esse alvitre por alguma
restricção, era ti rar ao acto do princi pe aquella espon­
taneidade que o deve caracterisar.

Tal é minha convicção.

III

Com a moderação propria do legislador, reconheceu
o ~r. visconde de S. Vicente no seJado a necessidade
de uma ampla elucidação da maleria, e advertindo
na grande cOl1veniencia de um inlerv~llo para se formar
a convicção do paiz provocou o adiamento do projeclo.

Longe, pois, de ser impertnente a discussão na im­
prensa, supponho que eIla responde ao voto do con-
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summado publicista. Uma profisciencia de sua força
deleita-se com a contestação, que só perturba as inteí­
ligencias medianas.

Prosigo no exame do projecto.

Ra quem conteste a necessidade da naturalisação
do principe consorte para exercer cargos publicos no
Brasil. Entende- e que o Sr. conde d'Eu é cidadão
brasileiro.

Vejamos.

Nossa constituição só n~conbece tres classes de ci­
dadãos brasileiro : o ol'iginal, 0 adoptivo e o na­
turalisado.

Nas duas primeiras c.lasses não está de cerlo incluido
o principe estrangeiro pelo facto de ser consorle da
princeza imperial. Unicamente pela naturalisaçiio póde
elta adquirir a nacionalidade brasileira.

« A lei determinará, diz o al'L 6° § 50, as qualidades
precisas para se obter carta de naturalisação. »

Em virtude deste preceito constitucional a nalurali­
sação de qualquer individuo é um direito generico
outorgado por lei aos estrangeiro que se achem em
certas Gondições. A concessão da carla se reduz a um
facto j uridico, filho do principio estabelecido.

O nosso parlamento, porém, á imilaçiio do que pre­
valece em outros estados, admittio o e tylo de votaI'
naturalisações especiaes, dispensan_do p requi ito' ua
lei geral. Não abrirei agora exame sobre a utilidade

aa praxe vigente; limito-me a con ignar a ua exis­
tencia.

Duas são, portallto, a especies de naturalisação
admiltidas no Brasil; a naturalisação commum, por
virtude da lei, dependenle de certos requisilos; e a
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naturalisação extl'aordinaria, conferida sem clausula por
decreto especial.

Por algum destes dous tramites hl1 de passar neces­
sariamente o principe consorte, afim .de obter o titulo
de cidadão brasileiro.' Ou ha de preencher as forma­
lidades estabelecida, ou isentar-se, dellas por acto
do parlamento.

Ha, porém, quem admitta a naturalisação por con­
trato matrimonial. Consta-me um exemplo dessa es­
pecie na escriptura passada entre a Sra. D. Januaria
e seu esposo o Sr. conde d'AquÍla. Não tive ensejo
de consultar aquelle documento; e, portanto, sómente
por um supposto a elle se deve referir a argumentação.

E' nuHa sem dllvida e exorbitante a clausula daquelIe
contrato nupcial relativa á naturalisação. Embora não
tenha sido eliminada posteriormente por notas rever­
saes, como sou informado, tornou-se invalida pela
incompetencia das partes contratantes.

A nacionalidade brasileira não é uma cousa derelicta,
que apprehenda por acto seu u!ll estrangeiro, seja elle
da principal categoria. Tambem não consiste em sim­
ples honra ou mercê que o poder executivo tenha
a faculdade de conferir a seu arbitrio.

Ao governo só compete, conceder cartas de naturali­
sação na fórma da lei. Mais terminante não podia ser
o art. 102 § 10. Fóra do direito constituido toda
a acção do executivo, neste como em qualquer outro
assumpto, é um delicto que só depois de absolvido
pela a~sembléa geral, em face da suprema lei, entra
na ordem .dos factos licitos.

Inglaterra, tantas vezes id'vocada como a grande
mestra do systema representativo, não tolera seme-

...
'·r:
"
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Ihante abuso. A naturalisação do príncipe Alberto reali­
zou-se por um acto do parlamento, que anteriormente
citei. E a proposito de taes decretos dá-se um facto
que patentêa a 'reverencia do governo britannico pelas
altrihuições legislativas.

ntes do bill de 184.4. nenhum estrangeiro lJodia ser
naturalisado naquelle paiz, sem que recebesse com
antecedencia de um mez á proposta do bill, o sacramento
da communhão, e perante o parlamento pre ta se o
juramento de lealdade e obediencia.

Quando porém se tl'atava da naturali ação de um
principe ou princeza, obtinha o ~overno a dispensa
daquellas formalidades; mas como? Por um acto es­
pecial do parlamento, proposto e promulgado pre­
viamente a apresentação do bill de naturalisaç50, Não
se libertava o poder legislativo do imperio sagrado
da propria lei por uma simples clausula derogativa.

A gravidade dessa aberração dos estylos, embora por
justos motivos de deferencia á magestade, bem como
de zelo pelo decoro do principe consorte, exigia séria
meditação ela parte dos legisladores. Darião elies ao
paiz uma triste prova de sua inteireza se fossem os pri­
meiros a infringir a disposição propria. Que exemplo
funesto com eITeito de uma lei gerada na infracção
de outra lei I

Esse I'e peito de si me mo, esse acatamento profundo
ás attl'ibuições, que faz \le1las, não um direito, mas
um dever rigid') e imprescripti\'el, é 11 grande força
do parlamento inglez. Quanto não ganharia o Brasil
em ver antes copiadaoP0r seus legisladol'es esta seve­
l'idade do poder, do que alguns factos isolados, cuja
radicação não se rOnilOU ainda em nosso paiz I
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Houve quem pretendesse derivar a nacionalidade
de sua alteza o Sr. conde d'Eu do simples facto de seu
casamento. Era esse um àos corollarios da singular
doutt'ina que attribuia á augusta princeza imperial
o patl'io poder.

Já ficou bem elucidada a natureza do matrimonio
celebrado entre nossa princeza imperial e seu augusto
consorte. Ainda quando o patrio poder não competisse
ao conjuge varão por natureza e principio social, bas­
lava para o caso a incommullicabilidade do casamenlo
morganatico, que impede a transmissão de direitos
en tre os esposos.

Ha theorias que nào se comLatem com a sciencia,
mas com o simples bom senso. Tal é a que pretende
derivaI' a nacioJ:lalidade do princi pe consorte de eu
casamento com a princeza imperial do Brasil.

A senhora, pelo facto de sua união conjugal, segue
a condição do marido em virtude da sujeição civil
em que se colloca. E sa tt;llel1a do chefe da família
crea pal'a a mulher uma especie de incapacidade rela­
tiva, que a inhibe de estar só em juizo, de admi­
nistrar seus bens, etc.

Ora, a iover ão 1I0s sexos para o eITeito de attribuir
a proemioenci3. á esposa, por causa de sua categoria
politica, importa necessarí3mente e como eITeito con­
nexo a sujeil,ão cOtTespondente do esposo e sua inca­
pacidade civil.

Até onde "Vão os propugnadores de semelhante prin­

cipio?
r.

A qualificarem de incapaz cÍvil a pessoa a quem
desejão conferir os mais elevados cargos publicos, e aLtri-



bair o exercício dos direitos politicas do cidadão bra­
sileiro independente de naturalisação.

A pretensa nacionalidade do principe consorte por
transmissão matrimonial devia ser identica á naciona­
lidade que uma senhora recebe de seu marido, á saber:
uma nacionalidade 'passiva, manente, incapaz de exer­
cício.

Não é esta a que o Brasil. reserva para os augustos
principes alliados á sua dynastia ; nem a póde estimar
um caracter nobre e sizudo.

Prepondera uma razão ainda. Se. o casamento da
nossa augusta princeza imperial trouxesse a commu­
nhão da nacionalillade, pela mesma razão traria a do
nome, titulo e honras. O principe consorte seria principe
imperial e faria parte da augusta familia. Entretanto
a constituição claramente repeli e essa ampliação.

O espirita da lei fun~lamental e tá bem patente
no art. 120. Nenhuma communhão resulta do matri··
monio, a não ser a do titulo de imperador, na super­
vf.;niencia de filho. Esta excepção uníca !'alÍnea a ge­
netalidade da exclu ão do consorte a respeito dos
dil'eitos, prerogativas e hOlll'as.

Um iII ustrado representante do Maranhiio (7)formulou
no senado um argumento, de primeira face vigoroso,
em favoI' ela transmissfio ela nfwionalidacle pelo ma­
trimonio. Argumentando com o art. 125 ela consti­
tuição, que dava ao marido da impera.triz imperante
o direito de presidir a regencia provisoria 110 caso
de fallecimento da mulher, concluio que a lei funda­
mental reconhecêra implicitümente a nacional idade do

(7) o 5nl'. Senadol' Flll'tado
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consorte pelo facto do casamento, pois do conlrario
não lhe attribuira o exercicio de direitos politicas,
sobretudo. em cargo tão elevado.

Bem considerado, porém, o argumento ·perde toda
sua força. Antes de qualquer consideração convém
observar que a nacionalidade não é cousa tão somenos,
que o legislador constitucional, tendo a intenção de con­
ferir ao consorte da soberana, como consequencia da
união, deixasse de a exprimir dal'amente, contentan­
c~o-sc em estabelecê-la por mera inducção.

No art. 120, onde se regulúrão as relações politieas
e mesmo ci"is entre a sobernt1a e seu marido, não eril
a occasião adequada para declarar que o principe
seguiria a nacionalidade de sua mulher.? Assim como
foi a lei tão explicita em relação ao titulo de imperador,
não seria igualmente a respeito do titulo ele cidadão?

Parecem-me incontestaveis estas objeções.

A índole do art. 125 é diU'erente da que lhe empres­
tão. Sem uuvida a constituição presume a nacionalí­
rlade do marido da imperatl'iz quando lhe eonfia o pri- ­
meiro lugar na regencia pl'ovisoria. Suppoz o legisla­
elor constituinte, e com muito bom criterio, que nm
principe, aUiaelo ci-vilmente á soberana de UI11 paiz, li­
gado moralmente aos destinos de um povo, havia de
consagrar politicamente pela na luralisação essas afIlo i­
dades privadas,

Mas dessa presul11pção razoa vel a uma obrigação i1]­

declinavel IJ elifferença é immensa. Figuro-so o caso
de um projecto de alliança par"a a herdeira do throno,
vantajoso tm todos os sentidos, com um principe que
insiste pOl' conservar sua nacionafidade original. Ha ele



senado~oe 8ní lo de
8
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uma rainha de Inglaterra, que o parlamento reconheceu
naturalisada pelo casamento para o elIeito de exercer a
regencia por morte de seu marido. O exemplo é ocioso,
pois ninguem contesta o principio que elIe demonstra.

De feito o casamento do soberano não é, como o da
soberana, morg8:llatico. Sua mullter, recebendo delle o
titulo e muitas prerogativas, embora conserve certa in­
dependencia civil, segue comtudo a condição do ma­
rido ;e portanto submelte-se á mesma nacionalidade.
A senhora éntra na família a que se alliou, ao passo
que o consorle de uma soberana, chefe nato de uma fa­
mília propría, não póde tornar-se membro de outra. ,

De resto, o exemplo mais recente dá naturalisação do
principe Alberto por acto do parlamento elimina o ar­
gUJ;Ilento deduzido daquelle facto da regencia.

Mais cabido fôra o exemplo da infanta D. Isabel, suc­
cessora do reino de Portugal. Tratando-se do seu casa­
mento, e prohibindo as leis fundamentaes aa monar­
chia que seu marido fosse estrangeiro, convocou o re­
gente. depois rei, D. Pedro II, as côrtes de 1769 para
dispõrem a respeito do enlace projectado com o príncipe
Victor Amadeu n, duque de Saboia.

O congresso, considerando a materia, declarou que
o intento da lei anterior não se oppunhll ao consorcio da
infanla com o duque $ic: • transferindo-se elte a estes
reinos e naturalisando-se neHes pela habitação e animo
de assistir e permanecer, com que ~e reputa para o effeito
intentado por nacional ~ Não entendêrão, pois,as côrtes
que o casamento por si transferisse ao esposo da her­
deira da corÔa a qualidade de . cional : pareceu-lhes
indis.pensavel a naturalisação pelo animo de permane­
for, ou pela aequisição do domicilio. Mas, aindll vacil-
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lantes sobre essa interpretação, com a lealdade impres­
cindivel no legislador, derogál'ão expressamente a lei
para o caso especial; altribuic;ão qU<J lhes competia
como congresso constituinte.

Quando temos em casa;tno bons exemplos, não ha
necessidade de emprestar estranhos e mal cabidos.

IV

Tenho por cabalmente provada a these geral que
estabeleci em começo; que o principe consorte uma
vez naturalisado está apto parª exercer todos os direitos
politicas outorgados a essa classe de cidadãos.

J.\tlas o projecto do Sr. Visconde de S. Vicente não
contem unicamente o reconhecimento de uma faculdade
g<merica; neste caso seria superlluo. O fim da medida
é crear em favor do SUl'. conde d'Eu uma excepção ou
ampliar a que se contem a6 art. 6.° da lei n. 234. de
23 de Novembro de 184-1 relativa 1I0S principes da
casa imperial.

Esta excepção tmn duas faces. A idade, primeiro;
a lei exige para ser conselheiro de estado quarenta
annos. As obrigações depois; o conselheiro supranu­
merario nào está adstricto ao serviço de er.ção.

E' duvidosa a constitucionalidade de semelhante
excepção.

Entre as attribuições da assembléa geral ha uma que
resume em si todo o poder creador, delegado pela nação
aos seus reprdsentantes; é li feitura das leis, art. 15 §
8". As outras não passão de individuações desta
·faculdade ampla e getlerica, ou parcellas de poder
moderador resideute no parlamento.



00"-

! feitura da lei eslA imperiosamente sujeita áquelles
d9gmas invioiaveis que'8 constituição consagrou como
garantia dos .direitos do cidadão brasileiro :

• Nenhuma lei será establecida sem utilidade pu­
blica. A ler será igual Pílfa todos quer proteja, quer
castigue e" recompeos!1rá em proporção dos mereci­
mentos de cada um, art. 179 § 2° e 13. D

Em face destas maximal; constitucionaes, pergunto
eu, póde o legiSlador brasileiro votar uma lei de. ex­
cepção, relativa a um só individuo, estabelecendo
prerogativas em seu favor 1

Supponho que não ha duas respostas possiveis, para
o jurista. Semelhante lei seria um ll.ltentado consti­
cucionlll, uma offens/l á igdaldade dos direitos politicos
do cidadão brasileiro; uma degeneração da faculdade
legislativa de um paiz constitucional.

Neste caso estaria uma lei que porventura conferisse
ao principe consorte, embora cidadão brasileiro natu­
ralisado, o direito de ser nomeado para o conselho de
estado antes de completar a idade de quarenta /lnnos,
actualmente exigida.

Porventura aUegarão a propria disposição da lei n.
:A34. de 23 de Novembro de 184.1 art. 8°, a respeito do
principe heidpiro _8 outro~ principe~ da casa imperial.
Mas ninguem ignora. que os autores de sa lei para
justifica-la, a collocárão á sombra da constituição.

"Uma lei ordinaria poderia sem duvida crear um
conselho de estado; mas" estava fóra de seu alcance
conferir altribuições e direitos aos m'embros da familia
imperial; pessoas cuja' condição politica precisa de ser
definida na carta fundamental

Foi a titulo de restauração do artigo ~onstituoit)nal,

..
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valendo-se de uma faculdade anterior, apenas caduca
pela exlincçà~ do conselho de estado, que a lei de 23
de No\'embro pôde estatuir a respeito do principe
herdeiro e outros principes da casa imperial.

Portanto, essa excep<;ão do art. 6° da lei, se não é
irrita, tem um caracter constitucional. No primeiro caso
desapparece o argumento; no' segundo não prevalece.
A lei fundamental, o principio organico do estado, não
está sobordinado áquelle dogma da igualdade, sobretu­
do quando se trata de estabelecer prerogativas esseneiaes
á fôrma de governo.

Os nobres senadores que se prevalecem do art. 6' da
lei de 23 de Novembro dÚ84-t para authorisar o projecto
e sustentão a faculdade da asembléa geral para conferir
direitos aos membros da dynastia, não cogitarão das
consequencias perigosas de sua doutrina.

Admittido o principio, eu supponho que uma cama­
rilha se apodera do governo, sacca das urnas uma
camara a sua feição e obtem do senado por coação ou
condescendencia uma lei creando o principe imperia I
~os 14 annos grande chanceller do imperio.

Será atlentatoria semelhante lei? Onde está na cons­
tituição o seu impedimento?

Dirão que o legislador constituinte nào estabeleceu
este cargo; tambem não estabeleceu o de conselheiro
de -estado, depois do acto addicional. Acrescentarão que
o cargo de conselheiro é apenas consultivo; o de
chaneeller é de simples formula.

Entretanto se levantaria á marcha regular do systema
represent,ativo, um entrave defficil de remover.

Ha dous syst,hemas dynasticos, um lato que considera
entidades politicas cspcciaes tooos os menbros dª"
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famiLia imperial. Outro restricto, que sómente reco­
nhece como tal além do soberaq,o e sua esposa o her­
deiro da corôa. Este ultimo é o da Belgica ; o primeiro
o do Brasil, Inglaterra, Portugal, Hespanha, Italia, e
outros paizes cQnstitucionaes.

No regimen belga, não tendo 'os principos nenhum
direito inherente a está condicção politica entl'ão na
classe geral dos cidadãos e podem concorrer com elles
á todos os cargos sem outra distincção além de sua
virtude e merecimento. O nosso regimen porém cercei
essa faculdade tornando previlegiada a condicçiio dos
principes ; são cidadãos a parte, so gozão dos direitos
expresamente confefi.Llos.

Eis o impedimento invencivel que enc0l1traria a sup­
posta lei creando o principe chanceller-mór do im­
perio. O niesmo se oppõe á qualquer outra de igual
natureza. Respeitando o art. 6° da le! de 23 de Novem­
bro á titulo de restauraçào de uma f<lculdade' constitu­
cional caduca, mas não extincta ; não se dilate a sombr-a
de um precedente duvidoso, o principio de legislar so­
bre tal materia.

Para concluir com as objecções, collocarei os deITen­
sarAS do projecto em um dilemma: Ou os principes
são pessoa$ politicas previlegiadas, ou se confundem
com a massa dos cidadãos.

No primeiro caso é obvio que ()' legislador ardina rio
não tem poder para conferir noyos direitos á estas
pessoas, de natureza constitucional; no segundo caso
so pode conferir estes direitos de cO!Jformidadc com os
principios reguladores das garantias do cidadão brasi-
leiro. G

No dominio da lei ordinaria o privilegio só existe no
f
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